
A resolução 25 da Co-
missão Interministerial de 
Governança Corporativa e 
de Administração de Par-
ticipações Societárias da 
União (CGPAR) pode tra-
zer mudanças radicais nos 
planos da Funcef causando 
retirada de direitos dos par-
ticipantes. Mas, um único 
voto pode impedi-las.

A resolução 25 foi pu-
blicada no Diário Ofi cial da 
União no dia 7 de dezembro.

A CGPAR foi criada em 
janeiro de 2007 para esta-

belecer diretrizes de gover-
nança corporativa para as 
estatais federais.

Ela é composta por 
membros indicados pelo 
governo federal. É a Caixa, 
diretamente, quem recebe as 
diretrizes da CGPAR. Como 
se trata de diretrizes para 
previdência complementar 
a decisão da Caixa será en-
caminhada para a Funcef 
que, por meio de sua Dire-
toria Executiva e Conselho 
Deliberativo, irá avaliar a 
proposta. 
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  Um voto pode
        mudar tudoCGPAR25

Ao contrário do que 
muitos acreditam, adotar 
as diretrizes da CGPAR 
não é obrigatório. Os di-
rigentes das empresas 

estatais federais podem ou 
não adotá-las de acordo 
com suas atribuições legais 
e estatutárias.

No caso da Funcef, mu-

danças deste tipo, propos-
tas pela Caixa, são aprecia-
das e submetidas a votação 
da Diretoria Executiva e 
Conselho Deliberativo.

Caso seja aprovada pela 
Diretoria Executiva (onde há 
voto de desempate, prerro-
gativa da patrocinadora) a 
proposta será encaminhada 
ao Conselho Deliberativo. É 
necessário um mínimo de 
quatro votos. No Conselho 
não há voto de desempate 
para mudanças em regula-
mentos de planos.

O QUARTO VOTO

Existem propostas de 
mudanças no estatuto que 
vêm sendo analisadas pela 
Funcef desde abril de 2018. 
Entre elas está o fi m da 
exigência do quarto voto 
para alteração do regula-
mento de planos.

Caso aprovadas, preva-
lecerá o voto de desempate 
da patrocinadora, seus in-
teresses e os do governo. 

Os diretores Ivanilde de Miranda, Elza Vergopolen e Sérgio Cabeça durante reunião sobre 
a Funcef na sede da Associação



No caso dos partici-
pantes da Funcef, o pla-
no Reg/Replan Não Sal-
dado é o primeiro alvo a 
ser eliminado, ao menos 
no que se refere às principais 
garantias: a) correção pela ta-
bela salarial da patrocinadora; 
b) suplementação sempre ajus-
tada, pois agora se desvincula 
do benefício do RGPS (Regi-
me Geral de Previdência So-
cial); c) média de 12 salários 
de contribuição passa a ser de 
36; d) limite salarial para a 

base de contribuição (ver qua-
dro).

Novo Plano
A Caixa poderá fechar o 

Novo Plano a novas adesões 
e criar alternativa ou determi-
nar um processo de migração. 
Os novos empregados que ve-
nham a ser contratados terão 

um plano de previdência em 
condições inferiores, da mes-
ma forma que ocorre com a 
assistência a saúde, que não 
será nos moldes atuais do Saú-
de Caixa. 

A resolução também orien-
ta as estatais a só patrocinarem 
novos planos na modalidade 
de contribuição defi nida. As 

empresas que patroci-
nam planos de benefí-
cio defi nido, como é o 
caso da Caixa em rela-
ção ao Reg/Replan Não 

Saldado, deverão apresentar ao 
governo, em até 12 meses, pro-
posta de alteração nos regula-
mentos com uma série de con-
dições, como a desvinculação 
do reajuste dos benefícios dos 
aposentados ao reajuste conce-
dido pelo patrocinador aos seus 
empregados.

A mudança que permite a 
ampliação do prazo de equacio-
namento de défi cits nos chama-
dos “planos em extinção”, ou 
seja, nos quais já não há mais 
entrada de novos participantes 
foi aprovada por unanimidade 
no dia 10 de outubro pelo Con-
selho Nacional de Previdência 
Complementar (CNPC), resolu-
ção nº 30 de 2018. Na Funcef, 
este é o caso do Reg/Replan 
Saldado e Não Saldado. 

As novas medidas passaram 
a vigorar a partir de 1º de ja-
neiro de 2019, sendo facultada 
a cada fundo de pensão a ado-
ção imediata das novas regras.

Na prática, os fundos de 
pensão poderão adotar pra-
zos consideravelmente maio-
res, conforme as condições 
previstas, e com isso ampliar 
o número de parcelas, o que 
pode signifi car redução no va-
lor mensal das contribuições 
extraordinárias, ainda que, no 
fi nal, e a depender dos resulta-
dos que os planos alcançarem 
ao longo dos anos, será mais 
elevado em razão da amplia-
ção. As Fundações também es-
tão autorizadas a rever planos 
de equacionamento que entra-
ram em vigor antes da publi-
cação da resolução.

SUPERAVIT
Embora não tenha fecha-

do o balancete fi nanceiro de 
2018, a Funcef anunciou que 
trabalha com a projeção de 
superávit de R$ 1,66 bilhão 
no ano. Isso por conta de 
ganhos com renda variável, 
valorização da Vale (as ocor-
rências da Vale em 2019 não 

interferem nesse resultado) e 
redução da meta atuarial. 

Com a legislação e o anún-
cio do superávit, os partici-
pantes estão na expectativa 
de que a Funcef reveja os 
planos de equacionamento. 
Não há garantia de que isso 
será feito, mas a possibilidade 
existe.

Mudança na legislação altera prazo de equacionamento
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